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Marcelo Pedroso Goulart é, atualmente, o maior intérprete da nova doutri-
na do Ministério Público brasileiro. É dele a construção teórica, crítica e didática 
em torno dos dois modelos do Ministério Público, o demandista e o resolutivo, 
que hoje é fundamental para a compreensão da função constitucional do Mi-
nistério Público e, também, para efetivar as mudanças culturais e estruturais 
necessárias à Instituição.

Há mais de duas décadas conheço o trabalho de Marcelo Goulart como 
promotor de justiça fundador e ex-presidente do Movimento Ministério Público 
Democrático. Aliás, muito do que sei sobre teoria e prática do Ministério Pú-
blico, confesso, devo ao Marcelo. Isso não só pelas nossas conversas, pelas suas 
palestras, cursos, artigos, teses defendidas em congressos e livros. Fui estagiário 
do Ministério Público do Estado de São Paulo nos anos de 1990 e 1991, na Co-
marca de Sertãozinho, interior do Estado, quando Marcelo Pedroso Goulart e 
Antônio Alberto Machado eram os Promotores de Justiça da referida Comarca. 
Foi nesse período que comecei a conhecer, por uma nova e renovadora visão, a 
Instituição da minha vida profissional: o Ministério Público da transformação 
social. O meu primeiro trabalho de pesquisa universitária, que abordou o tema 
do Acesso à Justiça, escrito em 1990 e 1991, foi prefaciado pelo Marcelo Goulart.

Por isso, os queridos leitores devem imaginar a alegria e a honra que senti 
ao receber o convite para fazer a apresentação de mais essa extraordinária obra, 
já há anos aguardada por todos nós, de Marcelo Pedroso Goulart. 

Marcelo Goulart é um profissional com extrema capacidade e singular in-
teligência, que consegue reunir duas habilidades exercidas, em perfeita sintonia, 
de maneira genuína: a teórica e a prática. A leitura do Ministério Público como 
Instituição constitucional diante dos grandes desafios da realidade social é algo im-

aprEsEntação
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pressionante em Marcelo Goulart. A sua atuação prática como Promotor de Justiça 
sempre manteve a perfeita coerência com a sua interpretação constitucional sobre a 
função do Ministério Público. Marcelo consegue levar para a prática o que escreve.

Para Marcelo Goulart, a Constituição de 1988 conferiu ao Ministério Pú-
blico brasileiro um novo perfil constitucional. Do ponto de vista político, o 
Ministério Público passou a ser agente da vontade política transformadora. Do 
ponto de vista jurídico-constitucional, o Ministério Público foi estruturado para 
exercer a função de promoção dos valores democráticos, na condição Instituição 
catártica, universalizante e não corporativa. Porém, esclarece Goulart que o Mi-
nistério Público ainda não se firmou e vive uma crise entre o modelo antigo e o 
seu novo modelo constitucional: “(...) O momento é transicional e a nova função 
política foi inteiramente incorporada. Ainda não se formou a vontade coletiva-
-interna capaz de garantir a unidade necessária à atuação voltada à transformação 
social, embora se caminhe nesse sentido”. 

Para Goulart, essa crise deve ser vista como um grande desafio para mudan-
ças importantes, conceituais e práticas, e não como algo ruim. Essas mudanças 
estariam consubstanciadas em dois movimentos que não se completaram ainda. 

O primeiro movimento, que ele qualifica como de natureza catártica, exige 
a superação do momento corporativo para o momento ético-político e pressu-
põe: 1) a elaboração de nova doutrina institucional, baseada no conjunto de valo-
res e princípios democráticos que integram a concepção de sociedade e de Estado 
acolhida na Constituição da República; 2) a definição de políticas institucionais 
que norteiam a atuação do Ministério Público para o cumprimento de metas 
concretas e racionais, possibilitando a efetiva contribuição da Instituição para a 
transformação social; 3) a mudança de mentalidade dos membros da Instituição 
a garantir adequação psicológica para o cumprimento da estratégia institucional. 

O segundo movimento, que seria de natureza estrutural, exige reformas que 
possibilitem o cumprimento da estratégia e da missão da Instituição, sendo elas: 
1) estruturação espacial e organizacional do Ministério Público; 2) reestruturação 
da carreira; 3) revisão das atribuições dos membros da Instituição. 

Marcelo deixa claro no livro que o Ministério Público não poderá se con-
formar com a realidade de desigualdades e de injustiças e, por isso, a Instituição 
deve se atualizar para imprimir uma prática transformadora da realidade. Nesse 
contexto, o autor afirma que o Ministério Público seria um veículo privilegiado 
da sociedade brasileira para o seu caminhar, visando uma nova realidade social, 
mas democrática, mais justa, fraterna e igualitária.

Em sua estruturação didática, observa-se que o livro está dividido em várias 
partes, contendo um sumário analítico que facilita, sobremaneira, a consulta e 
a pesquisa. 

Na Primeira Parte, o autor faz a análise do Ministério Público como Orga-
nização Política do Estado Brasileiro, ocasião em que conclui que a Instituição, 
em seu movimento de transição, deixou de ser agente da dominação via coerção 
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legal da sociedade política para ser agente da vontade política transformadora 
da sociedade civil. Assim, na visão de Marcelo Goulart, o Ministério Público na 
democracia brasileira é Instituição autônoma da sociedade civil. 

Na Segunda Parte, o autor discorre sobre Ministério Público e Democracia, 
conferindo atenção especial ao capítulo referente ao Ministério Público e a Cons-
trução da Democracia Substantiva, onde é enfatizada a função constitucional do 
Ministério Público como agente da vontade política transformadora. 

Na Terceira Parte, observa-se que Marcelo Goulart concentra seus estudos 
sobre os Princípios Institucionais do Ministério Público, com especial destaque 
para o princípio da unidade, que na visão do autor deve ser revisitado para me-
recer uma nova concepção ligada ao objetivo estratégico do Ministério Público. 
Assim, a Instituição, por intermédio do conjunto de seus membros, deve estar 
voltada para o objetivo estratégico, que seria a promoção do projeto de democra-
cia participativa, econômica e social consagrado na Constituição. Para Goulart, 
o Membro do Ministério Público não poderá invocar o princípio da indepen-
dência funcional para deixar de cumprir metas, prioridades e ações fixadas nos 
Planos e Programas de Atuação da Instituição.

Na Quarta Parte do livro, Marcelo Goulart estuda a Estrutura do Ministé-
rio Público Brasileiro, tanto em relação ao Ministério Público da União quanto 
aos Ministérios dos Estados. Em tópico específico, o autor discorre sobre o Con-
selho Nacional do Ministério Público.

Na Quinta Parte do livro, Marcelo Goulart analisa as Funções Institucio-
nais do Ministério Público, apontando o objetivo estratégico a partir dos objeti-
vos fundamentais da República Federativa do Brasil, estabelecidos no artigo 3º 
da CF/1988. Para o autor, do objetivo estratégico decorre a missão institucional 
do Ministério Público. A missão constitucional do Ministério Público é a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis, nos termos do art. 127, caput, da CF. Por outro lado, as funções 
institucionais do Ministério Público são classificadas por Marcelo Goulart como 
essenciais e acessórias. As essenciais, que são atividades fundamentais e indis-
pensáveis ao cumprimento da missão institucional, estão arroladas no art. 129 
da CF. As funções acessórias são atividades secundárias que são exercidas pelo 
Ministério Público, mas desde que compatíveis com sua finalidade, apesar de 
não integrarem a essência da sua missão institucional. São aquelas atividades 
que não estão previstas na Constituição, mas que são autorizadas pela norma 
de encerramento prevista no inciso IX do art. 129 da CF, com destaque para as 
seguintes hipóteses: investigação criminal; defesa dos direitos ou interesses indi-
viduais homogêneos; defesa dos interesses individuais indisponíveis da criança, 
do adolescente e do idoso; proteção e fiscalização das funções etc. 

Na Sexta Parte do livro, Marcelo Goulart aprofunda a análise sobre O Mi-
nistério Público e os Desafios do Mundo Contemporâneo, ocasião em que são 
enfrentados assuntos importantes para a compreensão do Estado e dos desafios 
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do Ministério Público como instituição constitucional, com destaque para: a) a 
crise e os limites do Estado Social; b) a ofensiva neoliberal; c) a globalização e a 
erosão da soberania do Estado; d) a reconstrução dos direitos sociais e o resgate 
da capacidade de intervenção do Estado na era da globalização; e) o Ministério 
Público e as obrigações do Estado na era da globalização; f) o Ministério Público 
como instrumento do reformismo transformador.

Na Sétima Parte, última do livro, Marcelo Pedroso Goulart aprofunda a 
análise sobre O Ministério Público e a Construção da Democracia no Brasil, 
abordando questões fundamentais relacionadas, em grande parte, com a sua ri-
quíssima experiência prática como Promotor de Justiça. Assim, o autor estuda 
nesta parte da obra: a) O Ministério Público e a Proteção da Criança e do Ado-
lescente; b) O Ministério Público e a Defesa do Meio Ambiente; c) O Ministério 
Público e a Questão Agroambiental.

Ao final, o autor apresenta as referências utilizadas na elaboração do livro, 
que são um guia seguro para o aprofundamento de estudo crítico sobre o Direi-
to, a Democracia, o Estado e a Política.

O autor e a Arraes Editores estão de parabéns pela publicação deste ver-
dadeiro manual sobre teoria do Ministério Público, obra singular, profunda, 
didática e que aborda com muita precisão de raciocínio, com coerência teórica 
e prática, as principais questões que envolvem o Ministério Público brasileiro 
como Instituição Constitucional vocacionada para a defesa dos valores democrá-
ticos ligados à transformação social.

 Tenho a absoluta certeza que a obra será um sucesso nacional por cons-
tituir-se um trabalho de consulta obrigatória para todos os membros do Minis-
tério Público, estudantes do Direito, advogados, juízes e todos aqueles que se 
interessarem pelo estudo teórico ou prático do Ministério Público brasileiro.

Belo Horizonte (MG), Primavera de 2012.
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A utopia está lá no horizonte. Me aproximo dois passos, ela 
se afasta dois passos. Caminho dez passos e o horizonte corre 
dez passos. Por mais que eu caminhe, jamais alcançarei. Para 
que serve a utopia? Serve para isso: para que eu não deixe de 
caminhar.

Eduardo Galeano

A crise do Ministério Público

A situação de crise, segundo Antonio Gramsci, é aquela em que o velho 
morreu e o novo não pode nascer e o intervalo entre os eventos morte e nasci-
mento é marcado por variados fenômenos patológicos.1 Ainda que essa definição 
tenha sido utilizada em contextos teórico e histórico diversos daqueles que são 
objeto deste trabalho, é certo que poderá ser empregada, também, para explicar o 
atual momento do Ministério Público brasileiro, pois o velho Ministério Público 
morreu e o novo – aquele projetado na Constituição de 1988 –, embora tenha 
nascido, ainda está em processo de afirmação.

A Constituição de 1988, ao definir o novo perfil do Ministério Público, 
lança-o no cenário político nacional como agente da vontade política transfor-
madora. Do ponto de vista jurídico-constitucional (formal), o Ministério Públi-
co estruturou-se para cumprir a função de promover os valores democráticos, 
como instituição catártica, universalizante, não corporativa. O seu perfil cons-

1 Cadernos do Cárcere, v. 3, p. 184.

prEfácio
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titucional não dá margem a dúvidas quanto a isso. Porém, essa estruturação 
formal ainda não se consolidou como realidade efetiva (no ser institucional). 
O momento é transicional e a nova função política não foi inteiramente incor-
porada. Ainda não se formou a vontade coletiva-interna democrática capaz de 
garantir a unidade necessária à atuação voltada à transformação social, embora 
se caminhe nesse sentido.

No nível institucional, portanto, o Ministério Público não superou, ple-
namente, o momento corporativo, fato que impõe a aceleração do movimento 
catártico interno. Do contrário, a passividade poderá tomar conta da Instituição, 
levando-a à impotência objetiva, ao não cumprimento da sua função política e dos 
objetivos que lhe foram postos pela Constituição. Esse tipo de comportamento 
passivo-impotente poderá acarretar a perda de legitimidade (de sustentação social) 
e levar ao retrocesso na configuração formal-institucional do Ministério Público.

Patologias como o corporativismo e o conservadorismo insistem em se ma-
nifestar no dia a dia da Instituição, a frear o ímpeto daqueles que a querem con-
temporânea de seu tempo. Mas esses males não se manifestam apenas no âmbito 
do Ministério Público, pois decorrem da cultura autoritária e patrimonialista 
que marca a formação da sociedade brasileira desde o Achamento e determinam, 
por isso, o comportamento de todas as instituições. A bem da verdade, a análise 
comparativa demonstra que esses desvios se apresentam com mais vigor nas de-
mais instituições estatais. Ou seja, o Ministério Público, apesar de incluir-se nesse 
diagnóstico, tem respondido com mais rapidez, consistência e responsabilidade 
às demandas das forças sociais democráticas. Isso significa que, nas marchas 
e contramarchas, nos fluxos e refluxos, nas idas e vindas que caracterizam o 
movimento pendular típico das transições políticas, o Ministério Público tem 
permanecido mais tempo no campo democrático e tende a nele se fixar.

Caminhos para a superação da crise

A situação de crise não é necessariamente ruim. Pelo contrário, é desafiado-
ra, se presente a vontade de superá-la. O risco é permanecermos nela, sem aten-
tarmos para a sua existência, tornando-a crônica e paralisante, com a repetição de 
práticas ambivalentes, que, num moto-contínuo, alimentam a imprópria convi-
vência entre iniciativas inovadoras e modos antigos de atuar que perigosamente 
reavivam o espectro do velho modelo.

 No âmbito do Ministério Público, a superação da crise, enquanto desafio 
que se impõe para a afirmação do novo, passa necessariamente pela efetivação de 
uma série de mudanças conceituais e práticas consubstanciadas em dois movi-
mentos que ainda não se completaram. 

O primeiro movimento, de natureza catártica, impõe a transposição do mo-
mento corporativo para o momento ético-político. Esse movimento pressupõe:
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a) a elaboração de nova doutrina institucional, fundada no conjunto de 
valores e princípios democráticos que integram a concepção de sociedade e 
de Estado acolhida na Constituição da República;
b) a definição de políticas institucionais que norteiem a atuação do Minis-
tério Público para o cumprimento de metas concretas e racionais, possibi-
litando a efetiva contribuição da Instituição para a transformação social;
c) a mudança de mentalidade dos membros da Instituição a garantir ade-
quação psicológica para o cumprimento da estratégia institucional.

O segundo movimento, de natureza estrutural, impõe reformas que viabi-
lizem o cumprimento da estratégia e da missão institucionais, passando pela:

a) reestruturação espacial e organizacional do Ministério Público;
b) reestruturação da carreira;
c) revisão das atribuições dos membros da Instituição.

O dever ser institucional e a nova práxis

Na sua atuação, o Ministério Público não pode limitar-se e conformar-se 
com o que está colocado pela realidade presente, seja para si, enquanto institui-
ção, seja para a sociedade. Até porque a realidade não é estática e, em seu dinamis-
mo, está em permanente processo de mudança, prenhe de possibilidades concre-
tas. Como instituição política constitucionalmente responsável por intervenção 
transformadora da realidade, deve articular ser com o dever ser2 e pautar-se por 
uma práxis reflexiva e criadora.3 Com base no conhecimento, deve partir da crí-
tica do existente e seguir no sentido da implementação do projeto democrático 
definido, em 1988, como vontade geral do povo brasileiro.

A intervenção social transformadora, pelo Ministério Público, passa neces-
sariamente pela sua atualização institucional. Este livro propõe-se a contribuir 
com alguns elementos que possam orientar os movimentos de transição do velho 
para o novo Ministério Público. Nesse sentido, opera, preferencialmente, com o 
dever ser institucional.

Nossa utopia

Se, galeanamente, a utopia é o caminho da utopia, nada é mais concreto do 
que o caminhar utópico. Nesse caminhar, não há como deixar de ser realista na 

2 Sobre ser e dever ser na abordagem dos fenômenos políticos, ver Antonio GRAMSCI, Cader-
nos do Cárcere, v. 3, p. 34-36; Carlos Nelson COUTINHO, Prefácio, p. 9.

3 Sobre práxis reflexiva e criadora, ver Adolfo Sánchez VÁZQUEZ, Filosofia da práxis, p. 265-
307.
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constatação das dificuldades postas por uma conjuntura madrasta, que, no plano 
interno, apresenta um Brasil dependente, partido e injusto; e, no plano externo, 
uma sociedade global estiolada pelo neoliberalismo. Mas não se pode deixar de 
ampliar o foco para que o olhar humano alcance todo o processo histórico, em 
todos os seus ângulos e perspectivas. Assim, a visão do passado revela saldo posi-
tivo no balanço das lutas políticas voltadas ao aprofundamento da democracia. 
Já a visão do futuro, informada pelas lições do passado, é rica em possibilidades.

A humanidade não está condenada a patinar nessa conjuntura, como que-
rem os céticos e os arautos do “fim da História”. As fraturas do bloco histórico 
capitalista e as suas contradições insolúveis estão mais expostas do que nunca. O 
desafio está posto. É preciso prosseguir, para romper e superar obstáculos e, me-
diante ações articuladas e transformadoras, avançar no sentido da consecução do 
projeto humano sobre o planeta, qual seja, a construção da sociedade planetária 
livre, justa e solidária. Essa é uma possibilidade.

Neste momento histórico, o Ministério Público coloca-se para a sociedade 
brasileira como veículo privilegiado do seu caminhar utópico.

Vila de Bonfim, abril de 2012.

MARCELO PEDROSO GOULART


